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PORTO SAÚDE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 46.573.272/0001-81 - NIRE 35.300.596.943

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Julho de 2026
1. Data, Hora e Local: em 31 de julho de 2026, às 09h, na sede social da Porto Saúde Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Rio Branco, nº 1.475, Edifício Guaianases, 8º andar, sala 
01, Campos Elíseos, CEP 01205-001. 2. Convocação e Presença: dispensada a convocação prévia em virtude da presença das 
acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 
nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Composição da Mesa: Sr. Paulo Sérgio Kakinoff, Presidente da Mesa e Sr. Rafael Veneziani Kozma, 
Secretário da Mesa. 4. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a proposta de aumento de capital social da Companhia; (ii) deliberar 
sobre a proposta de alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia para refletir as deliberações desta assembleia. 5. Deliberações: A assembleia de acionistas, por 
unanimidade: (i) Observado que o capital social da Companhia se encontra, nesta data, totalmente subscrito e integralizado, em 
conformidade com o disposto no caput, do art. 170, da LSA, aprovou o aumento do capital social no valor de R$ 43.116.000,00 
(quarenta e três milhões, cento e dezesseis mil reais), passando de R$ 1.817.231.898,26 (um bilhão, oitocentos e dezessete 
milhões, duzentos e trinta e um mil, oitocentos e noventa e oito reais e vinte e seis centavos) para R$ 1.860.347.898,26 (um 
bilhão, oitocentos e sessenta milhões, trezentos e quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e oito reais e vinte e seis centavos), 
mediante a emissão, após arredondamento, de 24.905.650 (vinte e quatro milhões, novecentos e cinco mil, seiscentas e 
cinquenta) novas ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,73117344 por ação, fixado 
com base no valor patrimonial das ações, nos termos do art. 170, parágrafo 1º, inciso II, da LSA, as quais serão totalmente 
subscritas e integralizadas pela acionista Porto Seguro S.A. em moeda corrente nacional, nesta data, nos termos do Boletim de 
Subscrição anexo à presente ata (Anexo I). A acionista Porto Seguro Serviços e Comércio S.A. renuncia expressamente ao seu 
direito de preferência à subscrição das novas ações emitidas pela Companhia em favor da acionista subscritora, nos termos do 
art. 171 da LSA. (ii) Aprovou a reforma do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de forma a refletir o aumento de capital 
aprovado nos termos do item (i) acima, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º O capital social é de 
R$ 1.860.347.898,26 (um bilhão, oitocentos e sessenta milhões, trezentos e quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e oito reais 
e vinte e seis centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 1.511.156.780 (um bilhão, quinhentos e onze milhões, 
cento e cinquenta e seis mil, setecentos e oitenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (iii) Por fim, aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar nos termos do Anexo II à presente Ata. 6. Documentos 
Arquivados: Procuração e demais documentos pertinentes à ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e lavrada esta ata em livro próprio em forma de sumário, na forma do artigo 130, §1º, da LSA, que, após 
lida e aprovada, foi assinada pelo presidente e secretário da mesa por todos os acionistas presentes. São Paulo, 31 de julho de 
2026. Mesa: Paulo Sérgio Kakinoff - Presidente da mesa; Rafael Veneziani Kozma - Secretário da mesa. Acionistas: Porto 
Seguro S.A.: Paulo Sérgio Kakinoff - Diretor; Elaine Cristina Barreiro - Procuradora. Porto Seguro Serviços e Comércio S.A.: 
Rafael Veneziani Kozma - Diretor; Elaine Cristina Barreiro - Procuradora. JUCESP nº 285.581/26-0 em 13/08/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo II à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Porto Saúde Participações S.A. 
realizada em 31 de julho de 2026. Estatuto Social Consolidado da Porto Saúde Participações - Capítulo I - Denominação, 
Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A Porto Saúde Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, regida pelo 
disposto neste estatuto social, pela Lei nº 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), por eventuais acordos de acionistas 
arquivados na sede social e pelas demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede no 
Município de São Paulo, no Estado de São Paulo. Parágrafo 1º - Por deliberação da diretoria, a Companhia poderá abrir, transferir 
e/ou fechar dependências, escritórios, filiais e outras instalações de qualquer natureza, dentro ou fora do território nacional, 
podendo destinar para um ou mais deles parcela de seu capital social. Parágrafo 2º - A Companhia adota cláusula compromissória 
arbitral, conforme previsto neste estatuto social. Para eventuais questões que devam ser submetidas à justiça comum, a 
Companhia tem foro na Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto a participação em 
sociedades ou entidades e a compra e venda de participações societárias em sociedades e entidades que desenvolvam 
atividades no mercado de saúde e/ou atividades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, bem como 
atividades semelhantes, relacionadas e complementares, no Brasil e no exterior. Artigo 4º - O tempo de duração da Companhia 
é indeterminado. Capítulo II - Capital Social - Artigo 5º - O capital social é de R$ 1.860.347.898,26 (um bilhão, oitocentos e 
sessenta milhões, trezentos e quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e vinte e seis centavos), totalmente subscrito e 
integralizado, dividido em 1.511.156.780 (um bilhão, quinhentos e onze milhões, cento e cinquenta e seis mil, setecentos e 
oitenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - O capital social é representado exclusivamente por 
ações ordinárias e a cada ação ordinária é atribuído 1 (um) voto nas deliberações em assembleias gerais da Companhia. 
Parágrafo 2º - Enquanto a Companhia não tiver ações admitidas à negociação em mercado, as ações da Companhia serão 
nominativas, presumindo-se sua propriedade pela inscrição do nome do acionista no livro de registro de ações nominativas da 
Companhia. Quando da admissão à negociação em mercado, as ações da Companhia passarão a ser escriturais, mantidas em 
contas de depósito em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, junto à instituição financeira autorizada pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com quem a Companhia deverá manter contrato de escrituração de ações em vigor. 
O custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais poderá ser cobrado diretamente do acionista pela 
instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração de ações, sendo respeitados os limites impostos 
pela legislação vigente. Parágrafo 3º - É vedado à Companhia emitir ações preferenciais e partes beneficiárias. Parágrafo 4º - As 
ações são indivisíveis em relação à Companhia. Quando uma ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos 
serão exercidos pelo representante do condomínio. Artigo 6º - Nos casos de reembolso de ações previstos em lei, o valor de 
reembolso das ações será calculado com base no valor de patrimônio líquido da Companhia, constante do último balanço 
patrimonial aprovado pela assembleia geral, observadas as regras legais e as normas expedidas pela CVM a esse respeito. 
Artigo 7º - A Companhia está autorizada a aumentar o capital social, sem reforma estatutária, com emissão de ações até o limite 
de 162.684.123 (cento e sessenta e dois milhões, seiscentas e oitenta e quatro mil, cento e vinte e três) novas ações ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. Não serão consideradas, para fins do limite do capital autorizado previsto neste 
artigo, as ações emitidas por deliberação da assembleia geral, com reforma do estatuto social. Parágrafo 1º - Dentro dos limites 
previstos no caput deste artigo, a Companhia, mediante deliberação do conselho de administração, poderá ainda emitir bônus de 
subscrição, debêntures conversíveis em ações ou aumentar o capital social independentemente de reforma estatutária, inclusive 
mediante capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonificação em ações. Parágrafo 2º - O conselho de administração 
fixará as condições da emissão, incluindo, sem limitação, o número de ações a serem emitidas, o preço de emissão, a forma de 
distribuição, pública ou privada, o prazo e as demais condições de subscrição e integralização. Parágrafo 3º - Dentro do limite do 
capital autorizado e de acordo com plano aprovado pela assembleia geral, o conselho de administração poderá também aprovar 
a outorga, pela Companhia, de opção de compra de ações a seus administradores, executivos, empregados e prestadores de 
serviços, assim como aos administradores, executivos, empregados e prestadores de serviço de outras sociedades que sejam 
controladas direta ou indiretamente pela Companhia e, ainda, a pessoas naturais que prestem serviço à Companhia ou a suas 
controladas, sem direito de preferência para os acionistas. Ocorrendo subscrição com integralização em bens, a competência 
para o aumento de capital será da assembleia geral, ouvido o conselho fiscal, caso instalado. Parágrafo 4º - O limite do capital 
autorizado da Companhia somente poderá ser modificado por deliberação de assembleia geral, sendo certo que o limite deverá 
ser automaticamente ajustado em caso de bonificação, agrupamento ou desdobramentos de ações. Artigo 8º - A emissão de 
novas ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição cuja colocação seja feita mediante (a) venda em bolsa 
de valores ou subscrição pública; ou (b) permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle; ou (c) nos termos de lei 
especial sobre incentivos fiscais, poderá ser realizada sem dar aos acionistas direito de preferência na subscrição ou com 
redução do prazo de exercício do direito de preferência previsto em lei. Artigo 9º - A Companhia poderá, por deliberação do 
conselho de administração, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, 
inclusive no âmbito do plano de opção de compra ou subscrição de ações aprovadas em assembleia geral, ou para cancelamento, 
até o montante das reservas de lucro ou capital, exceto as reservas legais, de lucros a realizar, especial de dividendos obrigatórios 
não distribuído e incentivos fiscais, sem diminuição do capital social, observadas as normas expedidas pela CVM e demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 10 - A não integralização do valor subscrito pelo subscritor, nas condições 
previstas no boletim ou na chamada realizada pelo órgão da administração, constituirá, de pleno direito, o acionista remisso em 
mora, de acordo com os artigos 106 e 107 da Lei das Sociedades por Ações, sujeitando-se o subscritor ao pagamento do valor 
em atraso corrigido monetariamente de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) 
ou por outro índice que vier a substituí-lo, na menor periodicidade legalmente admitida, além de juros de 1% (um por cento) ao 
mês, pro rata temporis, e multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da prestação em atraso, devidamente atualizada. 
Capítulo III - Assembleias Gerais - Artigo 11 - As assembleias gerais serão ordinárias e extraordinárias. As assembleias gerais 
ordinárias realizar-se-ão no prazo previsto na Lei das Sociedades por Ações e, as extraordinárias, sempre que houver 
necessidade. Parágrafo 1º - As assembleias gerais serão convocadas pelo presidente do conselho de administração ou, nos 
casos previstos em lei, pelo conselho fiscal, se instalado, ou pelos acionistas, conforme as regras e procedimentos descritos na 
Lei das Sociedades por Ações e regulamentação aplicável. Parágrafo 2º - As assembleias gerais serão instaladas com a 
presença do quórum previsto na Lei das Sociedade por Ações. Parágrafo 3º - As assembleias gerais da Companhia serão 
presididas pelo presidente do conselho de administração, ou, em sua ausência, por outro membro da administração ou acionista 
indicado por acionistas que representem a maioria do capital social presente na assembleia geral em questão, que escolherá 
outro dentre os presentes para secretariar os trabalhos de tal assembleia. Artigo 12 - As deliberações da assembleia geral, 
ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por acionistas titulares da maioria do capital social presente na 
assembleia geral em questão. Os votos em branco e as abstenções serão considerados como manifestações de voto para todos 
os fins e não serão excluídos da base total de votos, mas deverão ser computados como tais, não devendo compor, portanto, nem 
o conjunto de votos a favor, nem o conjunto de votos contrários à matéria a que se referem. Parágrafo 1º - A Companhia poderá 
oferecer aos acionistas a possibilidade de participar das assembleias gerais remotamente, de forma híbrida ou exclusivamente 
virtual, observando-se os procedimentos, regras e prazos previstos na Lei das Sociedades por Ações e o quanto disposto na 
regulamentação aplicável. Parágrafo 2º - O presidente da assembleia deverá observar e fazer cumprir as disposições de 
eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, nos termos previstos na Lei das Sociedades por Ações, não 
permitindo que se computem os votos proferidos em contrariedade a tais acordos, que deverão ser considerados como se 
proferidos em observância ao disposto no acordo de acionistas em questão. Parágrafo 3º - Dos trabalhos e deliberações da 
assembleia geral serão lavradas atas na forma da Lei das Sociedades por Ações, as quais serão assinadas pelos integrantes da 
mesa e pelo menos por acionistas suficientes à formação do quórum de deliberação aplicável, observando-se a legislação e a 
regulamentação aplicáveis em relação aos acionistas que enviem boletim de voto a distância ou participem por meio digital. 
Artigo 13 - Os acionistas poderão ser representados nas assembleias gerais por procuradores constituídos na forma prevista na 
Lei das Sociedades por Ações e na regulamentação aplicável, seja para formação do quórum, seja para votação. Parágrafo 
único - Em todas as assembleias gerais da Companhia, os acionistas deverão apresentar, no prazo determinado pela 
regulamentação aplicável, todos os documentos e informações necessários para comprovar a titularidade das ações e sua 
representação, fornecendo ainda as eventuais informações e documentos adicionais necessários à viabilização da participação 
digital, se for o caso. Artigo 14 - Sem prejuízo de outras matérias previstas em lei, compete à assembleia geral deliberar sobre: 
(a) alteração e/ou reforma deste estatuto social, inclusive aumento e/ou redução de capital social, exceto conforme previsto no 
Artigo 7º deste estatuto social; (b) emissão de debêntures conversíveis em ações e outros títulos conversíveis em ações, 
observado o disposto no Artigo 7º deste estatuto social; (c) incorporação de sociedades, incorporação de ações, fusão, cisão ou 
transformação envolvendo a Companhia; (d) eleição e destituição dos membros do conselho de administração e do conselho 
fiscal, se instalado; (e) fixação dos honorários globais dos membros do conselho de administração e da diretoria, assim como a 
remuneração dos membros do conselho fiscal, se instalado; (f) bonificações em ações e eventuais desdobramentos de ações; 
(g) aprovação das contas anuais da Companhia apresentadas pela diretoria da Companhia ao conselho de administração e 
deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (h) destinação do lucro do exercício e distribuição de 
dividendos; (i) dissolução, liquidação ou extinção da Companhia, bem como eleição e destituição de liquidantes, julgamento de 
suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (j) aprovação de qualquer plano de opção de compra de ações ou 
plano de outorga de ações de emissão da Companhia em favor de qualquer administrador, empregado ou pessoas naturais que 
prestem serviços à Companhia ou às suas sociedades controladas; (k) oferta pública a ser lançada pela própria Companhia para 
cancelamento de registro de companhia aberta, conforme aplicável; e (l) suspensão do exercício de direitos de acionista, na forma 
do disposto na Lei das Sociedades por Ações. Capítulo IV - Administração - Seção I - Disposições comuns - Artigo 15 - A 
Companhia será administrada pelo conselho de administração e pela diretoria. Parágrafo 1º - A assembleia geral fixará de forma 
global e anual os honorários do conselho de administração e da diretoria, competindo ao conselho de administração a divisão da 
remuneração entre os membros do próprio conselho e da diretoria. Parágrafo 2º - Os cargos de presidente do conselho de 
administração e de diretor presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 
Artigo 16 - O prazo de mandato dos membros do conselho de administração e da diretoria é unificado e de 2 (dois) anos, sendo 
permitida a reeleição. Os diretores e conselheiros permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, estendendo-se 
os respectivos mandatos, ainda que expirado o prazo indicado neste artigo. Parágrafo 1º - A investidura dos membros do 
conselho de administração e da diretoria dar-se-á mediante assinatura de termo de posse nos livros de atas do conselho de 
administração e da diretoria, que deverá contemplar sua sujeição à cláusula compromissória prevista neste estatuto social, 
dispensada qualquer caução ou garantia de gestão, e estará condicionada ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 
Parágrafo 2º - A assinatura do termo de posse deverá ser realizada nos 30 (trinta) dias subsequentes à eleição, sob pena da 
nomeação tornar-se sem efeito, salvo justificação aceita pelo respectivo órgão da administração para o qual o administrador tiver 
sido eleito. Parágrafo 3º - Os membros do conselho de administração e da diretoria deverão formalizar sua adesão às políticas 
internas em vigor da Companhia na data de posse. Artigo 17 - A reunião de qualquer órgão da administração da Companhia será 
considerada regular quando comparecerem todos os seus membros ou quando os membros ausentes tiverem nomeado outro 
membro para votar em seu nome. Parágrafo 1º - Nas reuniões dos órgãos da administração da Companhia, o membro ausente 
poderá ser representado por um de seus pares, para formação de quórum de instalação ou de deliberação, cabendo ao 
representante votar em nome do representado de acordo com instruções de voto expressas e por escrito transmitidas pelo 

representado. Igualmente, serão admitidos votos por carta, fax ou e-mail, quando recebidos até o momento da reunião, bem como 
a participação a distância de qualquer ou de todos os membros, via teleconferência, videoconferência ou outro meio equivalente. 
Os membros que participarem e votarem a distância deverão ser considerados presentes à reunião, para todos os fins, servindo 
a assinatura do secretário da reunião, na ata, como comprovação da participação e do recebimento do voto. O secretário pode 
ser um dos membros do órgão de administração ou não. As reuniões serão válidas, nos termos deste parágrafo, mesmo que todos 
os membros participem e votem a distância. Parágrafo 2º - Os membros de quaisquer órgãos da administração da Companhia 
deverão abster-se de intervir e votar nas deliberações relacionadas a assuntos sobre os quais tenham ou representem interesse 
conflitante com a Companhia, devendo respeitar as regras relativas a conflito de interesse estabelecidas na Lei das Sociedades 
por Ações e demais políticas internas da Companhia. Seção II - Conselho de administração - Artigo 18 - O conselho de 
administração será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 7 (sete) membros, todos eleitos e destituíveis pela assembleia 
geral. Dentre os eleitos, a mesma assembleia geral designará o presidente do conselho de administração. Parágrafo 1º - Na 
assembleia geral que tiver por objeto deliberar a eleição dos membros do conselho de administração, os acionistas deverão fixar, 
primeiramente, o número efetivo de membros do conselho de administração a serem eleitos. Parágrafo 2º - Dos membros do 
conselho de administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, 
devendo a caracterização dos indicados ao conselho de administração como conselheiros independentes ser deliberada na 
assembleia geral que os eleger. Quando, em decorrência do cálculo percentual referido acima, o resultado gerar um número 
fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. A regra prevista neste 
parágrafo passará a ser aplicável somente quando a Companhia tiver ações ou certificados de depósito de ações admitidas à 
negociação e em circulação em mercado, devendo ser observadas as regras da CVM a esse respeito. Parágrafo 3º - Cada 
membro do conselho de administração eleito deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da assembleia 
geral, quem: (a) ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (b) tiver ou 
representar interesse conflitante com a Companhia. O conselheiro de administração não poderá exercer direito de voto caso se 
configurem, supervenientemente à eleição, os mesmos fatores de impedimento. Parágrafo 4º - A indicação de membros ao 
conselho de administração deverá observar os requisitos adicionais previstos em eventual política de indicação da Companhia, 
neste estatuto social, na Lei das Sociedades por Ações, bem como nas demais disposições legais e regulatórias aplicáveis. 
Parágrafo 5º - Além do disposto neste estatuto social, o funcionamento do conselho de administração também deverá observar 
o disposto em eventual regimento interno que disporá, entre outras matérias julgadas convenientes, sobre direitos e deveres dos 
seus membros e seu relacionamento com a diretoria e demais órgãos sociais. Parágrafo 6º - O conselho de administração, para 
melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por 
pessoas por ele designadas dentre os membros da administração, da diretoria e/ou outras pessoas que não façam parte da 
administração da Companhia. Caberá ao conselho de administração estabelecer as normas aplicáveis aos comitês, incluindo 
regras sobre composição, prazo de gestão, remuneração, funcionamento, abrangência e área de ação. Artigo 19 - Em caso de 
impedimento permanente ou vacância do cargo de qualquer membro do conselho de administração durante o prazo de gestão 
para o qual foi eleito, o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes, por maioria simples, e servirá até a primeira 
assembleia geral subsequente, quando deverá ser eleito o conselheiro que completará o mandato do substituído. Se ocorrer 
vacância da maioria dos cargos, a assembleia geral será convocada imediatamente para proceder a uma nova eleição. Parágrafo 
1º - Na hipótese descrita no caput deste artigo, caso o membro efetivo do conselho de administração a ser substituído seja 
conselheiro independente, e sua saída implique a inobservância do número mínimo de membros independentes nos termos deste 
estatuto social, o substituto temporário escolhido pelo conselho de administração também deverá se enquadrar na condição de 
conselheiro independente, em conformidade com as disposições legais e regulatórias aplicáveis. Parágrafo 2º - Observado o 
disposto no Parágrafo 3º deste Artigo 19, em caso de vacância, impedimento e/ou ausência por prazo igual ou inferior a 30 (trinta) 
dias do presidente do conselho de administração, as funções por este exercidas serão atribuídas a um dos membros do conselho 
de administração escolhido por maioria entre os demais membros do conselho de administração até o retorno do presidente do 
conselho de administração ou até a eleição de um novo presidente do conselho de administração. Parágrafo 3º - Na hipótese de 
impedimento permanente, renúncia, ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou destituição do presidente 
do conselho de administração, um substituto será nomeado por maioria entre os demais membros do conselho de administração 
e servirá até a primeira assembleia geral subsequente, quando deverá ser eleito o presidente do conselho que completará o 
mandato do substituído. Artigo 20 - O conselho de administração reunir-se-á: (a) ordinariamente, a cada trimestre; conforme 
calendário de reuniões aprovado na primeira reunião do conselho de administração de cada ano; e (b) extraordinariamente, 
sempre que convocado por qualquer de seus membros. Parágrafo 1º - As reuniões extraordinárias devem ser convocadas pelo 
presidente do conselho de administração, pelo vice-presidente do conselho de administração ou por quaisquer 2 (dois) 
conselheiros em conjunto, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, devendo a convocação, que poderá ser feita 
por correspondência, e-mail ou fax, estar acompanhada da ordem do dia e do material suporte às discussões e deliberações. 
Independentemente de convocação, serão válidas as reuniões do conselho de administração que contarem com a presença da 
totalidade dos membros em exercício. Parágrafo 2º - As reuniões do conselho de administração serão instaladas sempre com a 
maioria dos membros em exercício do órgão e serão presididas pelo presidente do conselho de administração, ou, em sua 
ausência, por membro escolhido pela maioria dos presentes. Parágrafo 3º - As deliberações do conselho de administração serão 
tomadas por maioria dos votos entre os membros em exercício do referido órgão, sendo que, em caso de empate, o presidente 
do conselho de administração terá o voto de desempate. Artigo 21 - Compete ao conselho de administração, sem prejuízo das 
demais atribuições previstas em lei e neste estatuto social: (a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, incluindo a 
definição dos objetivos e metas do desenvolvimento das atividades constantes do objeto social da Companhia; (b) eleger e 
destituir os diretores estatutários da Companhia, fixando-lhes as atribuições que não estejam, especificamente, previstas neste 
estatuto social ou na lei; (c) fiscalizar a gestão dos diretores estatutários e monitorar os indicadores financeiros e econômicos da 
Companhia, examinando a qualquer tempo seus livros e documentos e solicitando informações sobre atos da administração; 
(d) fixar a remuneração individual e participação nos lucros dos conselheiros e diretores, podendo ser assessorado, por decisão 
do próprio conselho de administração, por comitês estatutários ou não estatutários; (e) manifestar-se previamente sobre o 
relatório da administração e as contas da diretoria e sobre a proposta de destinação do resultado do exercício, para submissão à 
assembleia geral; (f) manifestar-se, previamente sobre operações de fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações e 
transformação da Companhia, para submissão à assembleia geral; (g) convocar as assembleias gerais da Companhia, nos casos 
previstos na Lei da Sociedade por Ações, neste estatuto social e sempre que julgar conveniente e oportuno; (h) aprovar eventuais 
orçamentos ou planos de negócios, anuais ou plurianuais, bem como suas alterações e revisões; (i) apreciar as informações 
financeiras trimestrais da Companhia; (j) escolher e destituir os auditores independentes; (k) aprovar a emissão de novas ações 
da Companhia, bem como de títulos conversíveis ou permutáveis por ações, dentro do limite do capital autorizado; (l) deliberar 
sobre a emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, commercial papers, notas promissórias, 
bonds, notes, derivativos e de quaisquer outros títulos e valores mobiliários de dívida, para distribuição pública ou privada; 
(m) aprovar a aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, bem 
como sua revenda ou recolocação no mercado, observadas as normas expedidas pela CVM e demais disposições legais 
aplicáveis; (n) aprovar programas de remuneração baseada em ações a qualquer administrador, empregado ou prestador de 
serviço da Companhia, conforme os termos e condições previstos nos respectivos planos aprovados pela assembleia geral, 
quando aplicável, podendo delegar a administração de tais planos e programas a um de seus comitês de assessoramento; 
(o) aprovar operação com partes relacionadas nas hipóteses previstas em eventual política de transações com partes relacionadas 
da Companhia, conforme os termos ali dispostos; (p) estabelecer alçadas da diretoria para a prática de determinados atos e 
negócios jurídicos; (q) deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio ou declarar dividendos intermédios ou 
intercalares; (r) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha 
por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da 
publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da 
oferta quanto ao interesse da companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos 
para a liquidez das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iii) alternativas à 
aceitação da oferta disponíveis no mercado; (iv) opinião fundamentada favorável ou contrária à aceitação da oferta, acompanhada 
de alerta aos acionistas da Companhia de que é de sua responsabilidade a decisão final sobre a aceitação da oferta; e (v) outros 
pontos que o conselho de administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas normas legais e 
regulatórias aplicáveis; (s) aprovar oferta pública a ser lançada pela própria Companhia para saída de eventual segmento especial 
de listagem ou de qualquer outro mercado no qual as ações da Companhia foram negociadas; (t) aprovar políticas, regimentos e 
códigos obrigatórios nos termos das normas editadas pela CVM, de eventual segmento especial de listagem e da legislação 
aplicável à Companhia; (u) aprovar o orçamento do comitê de auditoria da Companhia, da área de auditoria interna e de eventuais 
outros comitês que sejam constituições; e (v) aprovar as atribuições da área de auditoria interna. Seção III - Diretoria - Artigo 
22 - A diretoria será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 8 (oito) membros, acionistas ou não, residentes no país, 
eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo conselho de administração da Companhia, sendo 1 (um) diretor presidente, 1 (um) 
diretor executivo de relações com investidores, 1 (um) diretor vice-presidente - financeiro, controladoria e investimentos e os 
demais terão sua designação estabelecida pelo próprio conselho de administração, por ocasião de cada eleição. Parágrafo 1º - 
Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do cargo dos diretores, será imediatamente convocada reunião do conselho 
de administração para que seja preenchido o cargo, que completará o mandato do diretor substituído. Parágrafo 2º - Além dos 
casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo do diretor que, sem justa causa, deixar de exercer suas funções por 
30 (trinta) dias consecutivos, ou por 60 (sessenta) dias, mesmo que apresente justificativas para tanto. Parágrafo 3º - Em suas 
ausências ou impedimentos temporários do diretor presidente, e caso este não tenha indicado um substituto, o seu substituído 
será definido pelo conselho de administração. Artigo 23 - A diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo diretor presidente 
ou por 2 (dois) diretores em conjunto, com 72 (setenta e duas) horas de antecedência, devendo a convocação, que poderá ser 
feita por correspondência, e-mail ou fax, estar acompanhada da ordem do dia e do material suporte às discussões e deliberações. 
As reuniões serão instaladas com a presença da maioria dos diretores em exercício. Independentemente de convocação, serão 
válidas as reuniões da diretoria que contarem com a presença da totalidade dos membros em exercício. Parágrafo único - Nas 
reuniões da diretoria, as deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos dos membros em exercício, e constarão de 
atas lavradas e assinadas no livro próprio. Artigo 24 - Além dos atos necessários à consecução do objeto social e ao regular 
funcionamento da Companhia, os diretores ficam investidos de poderes para, observadas suas respectivas competências e no 
âmbito de suas responsabilidades individuais, representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, transigir, 
renunciar, desistir, firmar compromissos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer acordos, adquirir, alienar e onerar bens 
móveis e imóveis. Compete especialmente à diretoria: (a) cumprir e fazer cumprir este estatuto e as deliberações do conselho de 
administração e da assembleia geral; (b) decidir, até o limite das alçadas estabelecidas pelo conselho de administração, sobre a 
prática de qualquer ato de representação da Companhia; (c) submeter, anualmente, à apreciação do conselho de administração, 
o relatório da administração e as contas da diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a 
proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (d) apresentar, trimestralmente, ao conselho de administração, 
o balancete econômico-financeiro e patrimonial da Companhia; (e) abrir e encerrar filiais da Companhia; (f) representar a 
Companhia ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, respeitadas as condições previstas no Artigo 25 deste estatuto 
social. Parágrafo 1º - Compete ao diretor presidente, além de coordenar a ação dos diretores e de dirigir a execução das 
atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia: (a) coordenar a direção geral dos negócios da Companhia, fixar 
as diretrizes gerais, assim como supervisionar as operações da Companhia; (b) zelar pelo cumprimento das diretrizes 
estabelecidas pela assembleia geral e conselho de administração por todos os membros da diretoria; (c) convocar e presidir as 
reuniões da diretoria; (d) manter os membros do conselho da administração informados sobre as atividades da Companhia e o 
andamento de suas operações; (e) propor, sem exclusividade de iniciativa, ao conselho de administração a contribuição de 
funções aos diretores; e (f) exercer outras atribuições que lhe forem atribuídas pelo conselho de administração. Parágrafo 2º - 
Compete ao diretor executivo de relações com investidores: (a) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar o trabalho de 
relações com investidores, bem como representar a Companhia perante acionistas, investidores, analistas de mercado, a CVM, a 
B3, o Banco Central do Brasil e os demais órgãos de controle e demais instituições relacionadas às atividades desenvolvidas no 
mercado de capitais, no Brasil e no exterior; (b) prestar informações ao público investidor, à CVM e B3, às demais bolsas de 
valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados, agências de rating quando aplicável e aos demais órgãos 
relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; (c) manter 
atualizados os registros da Companhia perante a CVM e a B3. Parágrafo 3º - Compete ao diretor vice-presidente-financeiro, 
controladoria e investimentos: (a) planejar, administrar e gerir as atividades financeiras da Companhia; (b) supervisionar e gerir 
as finanças e os riscos financeiros da Companhia; (c) acompanhar e zelar pelo desempenho econômico, metas e resultados, de 
modo a garantir eficiência operacional e crescimento da Companhia com agregação de valor; e (d) exercer demais atividades 
referentes às funções que lhe tenham sido atribuídas pelo conselho de administração ou por este estatuto social. Parágrafo 4º - 
Compete aos demais diretores assistir e auxiliar o diretor presidente na administração dos negócios da Companhia e exercer as 
atividades referentes às funções que lhes tenham sido atribuídas pelo conselho de administração. Artigo 25 - A Companhia 
considerar-se-á obrigada se representada: (a) conjuntamente por 2 (dos) diretores ou por 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) 
procurador, observado o disposto no Parágrafo 1º, abaixo; ou (b) isoladamente por 1 (um) diretor ou por 1 (um) procurador, nas 
hipóteses previstas no Parágrafo 2º deste Artigo e observado o disposto no Parágrafo 3º e 4º deste Artigo. Parágrafo 1º - Nos atos 
relativos à aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis ou outros bens do ativo permanente, alienação ou oneração de 
participações societárias e de contratação de compromissos financeiros associados a projetos nos quais a Companhia pretenda 
investir, a Companhia deverá ser representada por 2 (dois) diretores em conjunto, sendo um deles necessariamente o diretor 
presidente ou o diretor vice-presidente - financeiro, controladoria e investimentos. Parágrafo 2º - A representação da Companhia 
isoladamente por 1 (um) diretor ou por 1 (um) procurador está limitada aos seguintes atos: (a) representação perante a 
Justiça do Trabalho e Sindicatos, inclusive para matéria de admissão, suspensão ou demissão de empregados e/ou acordos 
trabalhistas; (b) representação perante quaisquer repartições públicas federais, estaduais e municipais; 
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JENNE ANDRADE

No mesmo dia que a Casas Ba-
hia pediu recuperação judicial, 
a empresa de energia renovável 
Thopen  Energy  também  su-
cumbiu ao peso das dívidas, de 
R$ 4,5 bilhões. A companhia já 
havia surpreendido o mercado 
no fim do mês passado ao pedir 
proteção judicial contra credo-
res, em uma espécie de “pré-re-
cuperação  judicial”.  Em  peti-
ção à 6.ª  Vara Empresarial  da  
Comarca da Capital do Rio de 
Janeiro,  relatou  um  “quadro  
agudo de escassez de liquidez” 
provocado por fatores de mer-
cado e “decisões estratégicas” 
de antigos controladores.

A medida não era esperada. 
Menos de dois meses antes de 
relatar à Justiça estar mergu-
lhada  em  uma  crise  de  liqui-
dez, um diretor da Thopen ha-
via dito à Forbes que a empresa 
projetava faturamento de R$ 1 
bilhão em 2026, o dobro do re-
gistrado  no  ano  anterior.  A  
distância entre a projeção e a 
situação  financeira  atual  evi-
dencia a velocidade com que a 
companhia passou a enfrentar 
dificuldades de caixa.

Procurada,  a  Thopen  afir-
mou que a medida judicial bus-
ca criar um ambiente “estável e 
estruturado” para a negociação 
das dívidas. A empresa disse ain-

da que “segue operando normal-
mente” e que os compromissos 
com clientes e empregados per-
manecem inalterados.

A  Thopen  comercializa  
energia renovável e possui usi-
nas solares, de biogás e hidrelé-
tricas em 18 Estados e no Distri-
to Federal. Até março de 2025, 
os principais acionistas eram o 
Grupo RZK, da família Rezek, e 
a gestora Nova Milano, de Ale-
xandre Grendene, cofundador 
da  Grendene.  Ambos  vende-
ram o controle para a Pontal,  
sociedade controlada pela ges-
tora inglesa Denham Capital.

Sob  a  Denham,  a  compa-
nhia  acelerou  o  crescimento  
por meio de aquisições, como 
a de 44 usinas de geração distri-
buída da Raízen e 45 usinas so-
lares da Matrix Energia. A es-
tratégia ampliou a presença da 
empresa no mercado de gera-
ção  renovável,  mas  também  
elevou a necessidade de finan-
ciamento. A dívida corporati-
va,  vinculada  a  debêntures  e  
notas  comerciais,  aumentou  
pelo menos R$ 813 milhões no 
ano passado, após a entrada do 
novo controlador.

Entre  os  principais  credo-
res, estão XP, Kinea e Banco do 
Nordeste  (BNB).  A  Thopen  
apontou uma dívida de R$ 184 
milhões com um fundo da XP 
como  estopim  para  o  pedido  
de  proteção  judicial.  A  Kinea  

emprestou  R$  400  milhões  à  
companhia por meio da com-
pra  de  debêntures,  dos  quais  
R$ 93,7 milhões ainda estavam 
em aberto. O BNB possui cerca 
de R$ 150 milhões em financia-
mentos concedidos em 2024.

XP e Kinea não se manifesta-
ram. O BNB afirmou que ava-
lia a situação para adotar as me-
didas cabíveis. A Pontal e a De-
nham não responderam.

CRISE DE LIQUIDEZ. Na primei-

ra  petição,  a  Thopen  afirmou  
atravessar um momento críti-
co, com “expressivo déficit de 
capital de giro”, atribuído a deci-
sões da antiga gestão. Segundo 
a companhia, os ex-controlado-
res teriam contraído emprésti-
mos para financiar projetos de 
energia,  mas  os  vencimentos  
chegaram antes da geração das 
receitas. O descompasso entre 
o prazo dos financiamentos e a 
entrada dos recursos teria agra-
vado a falta de caixa.

A dívida de R$ 184 milhões 
com a XP, cujo vencimento esta-
va previsto para julho, foi citada 
como estopim da crise. O débi-
to, porém, foi contraído já sob a 
atual gestão. Cerca de R$ 80 mi-
lhões dos R$ 93,7 milhões devi-
dos à Kinea também estão vin-
culados a emissões feitas com 
aval da atual administração.

A  Denham  sustenta  que,  
quando comprou o controle, a 
Thopen já enfrentava grave cri-
se de liquidez, situação que te-
ria sido omitida pelos antigos 
controladores por meio de “de-
clarações  e  garantias”  falsas  
ou insuficientes. O atual con-
trolador afirma  ainda  que R$  
300 milhões de um aporte fei-
to pela gestora na companhia 
teriam sido usados pelos anti-
gos donos para  pagar  dívidas  
anteriores,  em  vez  de  finan-
ciar novos projetos.

O Grupo RZK negou as acu-
sações. Em resposta ao Esta-
dão, afirmou que, antes da ope-
ração,  a  Thopen  passou  por  
análises e auditorias indepen-
dentes, realizadas por institui-
ções  como  Banco  Safra  e  
KPMG, com participação dos 
atuais  controladores.  A  hol-
ding afirmou que os comprado-
res tiveram acesso às informa-
ções  necessárias  para  avaliar  
os ativos e a situação econômi-
co-financeira  da  empresa.  A  
Nova Milano não respondeu.

Documentos  do  processo  
mostram que empresas ligadas 
ao Grupo RZK e à Nova Milano 
são credoras da Pontal, com pelo 
menos R$ 266 milhões a receber.

EMPRÉSTIMO.  Na  “pré-RJ”,  a  
Thopen informou que a Pon-

tal aportaria mais de R$ 11,5 mi-
lhões  para  manter  as  opera-
ções. Conforme apurou o Esta-
dão, porém, trata-se de um em-
préstimo à companhia, com ju-
ros de CDI mais 14% ao ano e 
vencimento  em  21  de  janeiro  
de 2027. Em caso de recupera-
ção judicial ou falência, o con-
trolador poderá cobrar anteci-
padamente a dívida.

O mecanismo coloca o pró-
prio controlador na lista de cre-
dores da companhia e evidencia 
a necessidade de recursos para 
sustentar as operações durante 
a  reorganização.  Questionada  
sobre as condições do financia-
mento, a Thopen reiterou ape-
nas que segue focada no proces-
so de reorganização financeira 
e operando normalmente.

CREDORES. A formação do “gru-
po Pontal-Thopen” também é 
alvo de disputa. A Kinea ques-
tionou a  inclusão da Pontal e 
de diversas sociedades de pro-
pósito  específico  (SPEs)  em  
um mesmo  grupo.  Segundo a 
gestora, as SPEs foram criadas 
para projetos distintos, com ris-
cos e garantias próprios, e não 
deveriam ser reunidas em um 
grupo  econômico.  A  Pontal  é  
controladora, mas não exerce 
atividades operacionais.

Os  ex-controladores  tam-
bém  contestaram  a  iniciativa.  
Grupo RZK e fundos da Nova Mi-
lano afirmam que não autoriza-
ram o pedido recuperacional, co-
mo exigiria o acordo de acionis-
tas, e sustentam que 90% da dívi-
da da companhia é “extraconcur-
sal” – ou seja,  não poderia ser 
submetida à  recuperação  judi-
cial por possuir garantias acioná-
veis em caso de inadimplência.

Segundo os ex-controlado-
res, uma recuperação judicial 
poderia  acionar  cláusulas  de  
vencimento antecipado cruza-
do  (cross-default)  previstas  
em  dezenas  de  operações  fi-
nanceiras do grupo. A disputa, 
portanto, não envolve apenas 
a  reorganização  das  dívidas,  
mas também quais empresas e 
obrigações  poderão  efetiva-
mente ser incluídas no proces-
so de recuperação. l

Dois meses após prever 
faturar R$ 1 bi, empresa 
pede recuperação

À Justiça do Rio, Thopen Energy informou um
‘quadro agudo’ de liquidez e dívidas de R$ 4,5 bilhões

Setor de  energia  No vermelho

Raio X

18 Estados e no DF a 
Thopen Energy possui 
usinas solares, de biogás 
e hidrelétricas 

R$ 184 milhões 
é quanto a companhia deve 
à XP, que administra um 
fundo que foi o estopim do 
pedido de recuperação 
judicial

R$ 813 milhões 
foi o aumento da dívida no 
ano passado, depois que a 
companhia comprou 
4 usinas de geração 
distribuída da Raízen 
e 45 usinas solares da
Matrix Energia
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AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90004/SUB-MG/2026 - Processo SEI nº 6058.2026/0000228-6

Objeto: Aquisição de Cimento Portland CP II e 32, cujas quantidades, características, especificações técnicas 

e condições de fornecimento encontram-se descritas no Termo de Referência - ANEXO I do Edital - Critério de 

julgamento: menor preço unitário do item - Local: www.gov.br/compras - UASG 925091 - Data e Hora da Abertura 

da Sessão Pública: 01/09/2026 às 10h00 - Download do Edital: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/, 

https://pncp.gov.br/ e https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras.

SUBPREFEITURA
VILA MARIA/ 

VILA GUILHERME

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente edital fica convocada 
ALTAIR CARRÃO, com endereço 
desconhecido, para comparecer de terça 
a sexta-feira, das 13h às 16h, no Tribunal 
Eclesiástico Interdiocesano de São Paulo, 
Av. Nazaré, 993 - Ipiranga - São Paulo/SP, 
a fim de tratar de assunto de seu interesse.

São Paulo,
Dom Rogério Augusto das Neves

Vigário Judicial

COMPLEXO PENAL DE POTIM

Encontra-se aberto no Complexo 

Penal de Potim, Pregão Eletrônico 

90010/2026 - do tipo menor preço, 

visando a Aquisição gêneros alimen-

tícios estocáveis – Processo sob o 

código único 20260433777, número 

SEI 006.00269964-2026-59, com 

sessão pública para o dia 31/08/2026 

às 09:00 horas, que realizar-se-á no 

site https://compras.sp.gov.br

AVISO DE LICITAÇÃO Modalidade: Pregão 
Eletrônico 90017/2026. UASG 380112 Nº 
Processo: 006.00232666/2026-11 Objeto: 
Aquisição de gêneros alimentícios perecí-
veis para o período de setembro a dezem-
bro de 2026. Total de Itens Licitados: 27 
(vinte e sete) Valor total da licitação: R$ 
484.148,60 (quatrocentos e oitenta e quatro 
mil cento e quarenta e oito reais e sessen-
ta centavos) Disponibilidade do edital: 
19/08/2026 Horário: das 08h00 às 17h00 
Endereço: Avenida Salim Antônio Curiati, 
333 - Bairro Braz II - Avaré/SP - CEP 18.701-
230 Link do PNCP: <<https://www.gov.br/
pncp/pt-br>> Entrega das Propostas: a 
partir de 19/08/2026 às 09h00 no site: www.
gov.br/compras. Abertura das Propostas: 
31/08/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/
compras. Fonte: DOESP e PNCP

e (c) representação em juízo. Parágrafo 3º - O conselho de administração poderá autorizar a prática de outros 
atos que vinculem a Companhia por apenas 1 (um) dos membros da diretoria ou 1 (um) procurador. Parágrafo 4º - As procurações 
serão outorgadas em conjunto por 2 (dois) diretores, sendo um deles obrigatoriamente o diretor presidente ou o diretor vice-
presidente - financeiro, controladoria e investimentos, e deverão especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a 
serem praticados e o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas para representação em 
processos administrativos ou procurações com a cláusula ad judicia e os poderes especiais indicados no art. 105 do Código de 
Processo Civil, que poderão ser outorgadas individualmente por qualquer um dos diretores e poderão ter prazo indeterminado. 
Quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependam de prévia autorização do conselho de administração, a sua 
outorga ficará expressamente condicionada à obtenção dessa autorização, que será mencionada em seu texto. Artigo 26 - Em 
operações estranhas aos negócios sociais, é vedado aos diretores ou a qualquer procurador, em nome da Companhia, conceder 
fianças e avais, ou contrair obrigações de qualquer natureza. Parágrafo 1º - O diretor ou o procurador infrator responderá 
pessoalmente pelos efeitos dos atos praticados com violação deste dispositivo e pelas obrigações deles decorrentes. Parágrafo 
2º - Os atos praticados em violação deste dispositivo não serão válidos ou eficazes, nem obrigarão a Companhia. Capítulo V - 
Conselho Fiscal - Artigo 27 - O conselho fiscal da Companhia não funcionará em caráter permanente e só será instalado quando 
solicitado por acionistas, nos termos da legislação aplicável. Artigo 28 - O conselho fiscal, quando em funcionamento, será 
composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos, todos residentes no Brasil, e igual número de 
suplentes, com as atribuições e nos termos previstos em lei e com mandato até a primeira assembleia geral ordinária após sua 
instalação. Parágrafo 1º - A remuneração dos membros do conselho fiscal será determinada pela assembleia geral que os eleger, 
observado eventual limite mínimo estabelecido na legislação aplicável. Parágrafo 2º - Caso o conselho fiscal seja instalado, 
caberá ao conselho de administração determinar seu regimento interno de funcionamento, bem como decidir a respeito de 
eventuais impasses surgidos no âmbito do conselho fiscal. Parágrafo 3º - Os membros do conselho fiscal tomarão posse 
mediante a assinatura do termo de posse respectivo, lavrado em livro próprio, que preverá a sua sujeição à cláusula compromissória 
prevista neste estatuto social, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Capítulo VI - Acordo de Acionistas - 
Artigo 29 - A Companhia, os acionistas e os diretores obrigatoriamente observarão, no exercício de direitos e no cumprimento de 
obrigações, todas as cláusulas, disposições, termos e condições constantes de eventuais acordos de acionistas arquivados em 
sua sede social. Parágrafo único - Os acionistas e membros do conselho de administração e da diretoria, bem como o presidente 
do conclave, conforme o caso, terão o direito e a legitimidade para proceder conforme o disposto no art. 118 e parágrafos 8º e 9º, 
da Lei das Sociedades por Ações. O presidente da assembleia geral não computará o voto proferido por qualquer dos acionistas 
que de qualquer forma seja contrário à disposição, cláusula, termo ou condição contida em acordos de acionistas arquivados na 
sede social da Companhia, devendo ainda considerar tais votos como se proferidos em observância ao disposto no acordo de 
acionistas em questão. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição de Resultados - Artigo 30 - O exercício social terá início 
em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas as demonstrações financeiras 
previstas em lei. Artigo 31 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, 
se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. Dos lucros remanescentes, será 
calculada a participação a ser atribuída aos administradores, observados os limites da Lei das Sociedades por Ações. O lucro 
líquido do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções referidas nesse artigo. Artigo 32 - Do lucro líquido do 
exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, até que 
atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social. A destinação à reserva legal poderá ser dispensada no 
exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital 
social. Artigo 33 - O lucro líquido do exercício será, ainda, quando for o caso, diminuído das importâncias destinadas à constituição 
da reserva de capital, da reserva para contingências e da reserva de incentivos fiscais, de um lado, e, do outro lado, quando for o 
caso, acrescido da reversão da reserva para contingências e da reserva de lucros a realizar formadas em exercícios anteriores. O 
lucro líquido ajustado do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções e adições referidas no Artigo 32 e neste 
Artigo 33 e terá a seguinte destinação: (a) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados ao pagamento do dividendo mínimo 
obrigatório aos acionistas; e (b) o saldo remanescente será destinado à Reserva para Investimentos prevista no Artigo 34 deste 
estatuto ou, alternativamente, poderá ter a destinação que a assembleia geral determinar, observadas as disposições legais 
aplicáveis. Parágrafo único - O dividendo mínimo obrigatório previsto neste artigo poderá deixar de ser pago no exercício social 
em que a diretoria informar que seu pagamento é incompatível com a situação financeira da Companhia. Os lucros que assim 
deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não forem absorvidos por prejuízos em exercícios 
subsequentes, deverão ser pagos como dividendos aos acionistas assim que a situação financeira da Companhia permitir. Artigo 
34 - A Companhia terá uma reserva estatutária denominada “Reserva para Investimentos”, que terá como finalidade compensar 
eventuais perdas e prejuízos e assegurar os recursos suficientes para a expansão das atividades e investimentos da Companhia. 
Parágrafo 1º - Será destinado à Reserva para Investimentos o saldo do lucro líquido ajustado apurado em cada exercício, após 
efetivada a destinação prevista no Artigo 33, acima. Parágrafo 2º - O saldo da Reserva para Investimentos, em conjunto com o 
saldo das demais reservas de lucros, com exceção das reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, 
não poderá ultrapassar o capital social, conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações. Ultrapassado esse limite, a 
assembleia geral deverá destinar o excesso para distribuição de dividendos aos acionistas ou aumento do capital social. Ainda 
que não atingido o limite estabelecido neste parágrafo, a assembleia geral poderá, a qualquer tempo, deliberar a distribuição dos 
valores contabilizados na Reserva para Investimentos aos acionistas, como dividendos, bem como sua capitalização. Caso a 

administração da Companhia considere o montante dessa reserva suficiente para o atendimento de suas finalidades, poderá 

propor à assembleia geral que, em determinado exercício, o valor que seria destinado a tal reserva seja integralmente ou 

parcialmente distribuído aos acionistas como dividendos, ou capitalizado em aumento de capital social. Artigo 35 - Por deliberação 

do conselho de administração, a Companhia poderá levantar balanços intermediários em qualquer periodicidade, inclusive 

mensal, trimestral e semestral, bem como declarar dividendos intercalares e intermediários ou juros sobre capital próprio à conta 

de lucros apurados nos referidos balanços ou à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 

anual ou semestral. Artigo 36 - Prescrevem e reverterão em favor da Companhia os dividendos não reclamados em 3 (três) anos, 

a contar da data em que tenham sido colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação - Artigo 

37 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção, nos casos previstos em lei, cabendo à assembleia geral 

determinar o modo de liquidação, nomear e destituir o liquidante que deverá atuar nesse período e, se for o caso, instalar o 

conselho fiscal, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações, caso seu funcionamento seja solicitado por 

acionistas que perfaçam o quórum estabelecido em lei ou na regulamentação expedida pela CVM, obedecidas as formalidades 

legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração. Capítulo IX - Alienação de Controle - Artigo 38 - A alienação direta ou indireta 

de controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada 

sob a condição de que o adquirente do controle se obrigue a realizar oferta pública de aquisição tendo por objeto as ações de 

emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação 

vigente. Capítulo X - Cláusula Arbitral - Artigo 39 - A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, 

efetivos e suplentes se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na 

forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da 

sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições 

contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei das Sociedades por Ações, no estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo 

Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis. Parágrafo 

1º - A Arbitragem será submetida à jurisdição de tribunal arbitral formado por 3 (três) árbitros, sendo 1 (um) indicado pelos 

requerentes, 1 (um) indicado pelos requeridos e o terceiro, que será o presidente do tribunal, indicado pelos 2 (dois) árbitros 

nomeados pelas partes envolvidas na disputa, em conjunto. Parágrafo 2º - A sede da arbitragem será na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, Brasil, onde será proferida a sentença arbitral, e deverá ser conduzida em português. Parágrafo 3º - O 

tribunal arbitral decidirá com base na lei material brasileira, sendo vedado o julgamento por equidade. Parágrafo 4º - As decisões 

do tribunal arbitral serão definitivas e vincularão todas as partes envolvidas no litígio, não se exigindo homologação judicial nem 

cabendo qualquer recurso contra tais decisões, ressalvados os pedidos de esclarecimentos ao tribunal arbitral previstos no artigo 

30 da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. Parágrafo 5º - O processo arbitral, seus documentos, informações e/ou decisões 

deverão ser mantidos em sigilo pelas partes envolvidas no litígio, pela câmara e pelo tribunal arbitral, sendo expressamente 

vedada a divulgação a terceiros de toda e qualquer informação relativa à arbitragem sem a prévia e expressa autorização, por 

escrito, de todas as partes envolvidas. Parágrafo 6º - Com exceção dos honorários advocatícios, os quais serão arcados por cada 

Parte, todas as demais despesas, custos e honorários da arbitragem serão arcados por um dos Acionistas, e/ou por todos os 

Acionistas, e/ou pela Companhia, conforme determinar o tribunal arbitral. Não haverá imposição de honorários de sucumbência. 

Parágrafo 7º - Para dirimir as questões de natureza cautelar e/ou urgente surgidas antes da instauração do tribunal arbitral, bem 

como as de caráter executório e demais medidas judiciais admitidas pela Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, os Acionistas, 

e a Companhia e seus respectivos administradores elegem o Foro do Município de São Paulo, Estado de São Paulo, renunciando 

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou venha a ser. Parágrafo 8º - Para dirimir as questões de 

natureza cautelar e/ou urgente surgidas antes da instauração do tribunal arbitral, bem como as de caráter executório e demais 

medidas judiciais admitidas pela Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, é eleito o Foro do Município de São Paulo, Estado de 

São Paulo, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou venha a ser. Artigo 40 - A Companhia, 

seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, eletivos e suplentes se houver, obrigam-se a resolver, por meio de 

arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia 

que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do 

conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei das Sociedades por Ações, no 

estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, 

bem como nas demais normas aplicáveis. Parágrafo único - A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer 

controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. A Cidade de São Paulo será 

o local da arbitragem, que deverá ser processada em língua portuguesa. A arbitragem deverá ser administrada pela própria 

Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada por árbitro único ou tribunal arbitral composto de três árbitros, de 

acordo com as disposições pertinentes do Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. Capítulo XI - Disposições 

Finais - Artigo 41 - Aos casos omissos em relação a este estatuto social serão aplicáveis as disposições da Lei das Sociedades 

por Ações, bem como as demais disposições legais e regulatórias aplicáveis.

COMUNICADO DE NOTIFICAÇÃO DE APREENSÃO
A Subprefeitura Vila Prudente comunica que os veículos abaixo descritos foram apreendidos e recolhidos ao pátio localizado na Estrada Fazenda do Carmo, 350 - Parque do Carmo, 
em razão de seu abandono nas vias públicas ou de sua utilização para prática de comércio ilegal. O interessado poderá retirar o veículo mediante apresentação do documento de 
propriedade de pagamento das taxas devidas, devendo dirigir-se à Supervisão de Fiscalização desta Subprefeitura, em 30 (trinta) dias, findo os quais o veículo será levado à leilão.

PROPRIETÁRIO
JERONIMO 
ANANIAS 

 HERNANDES

LIRLANDO SILVA 
LIMA

FABIO DIAS  
BARBOSA

ROBENIL 
NASCIMENTO 

 DA SILVA

SAMUEL DAS  
CHAGAS

JOAQUIM MACHADO  
DE BELEM

DENER AVELINO  
FULEP DA LUZ

Marca FIAT/PALIO YOUNG
GM/OPALA 
DIPLOMATA

GM/OPALA VW/FUSCA 1300 VW/QUANTUM GLS VW/VW FUSCA GM/CELTA 2P LIFE

Cor PRETA CINZA PRATA AMARELA AZUL CINZA PRETA

Placa DAM0860 CQM2253 BQH9110 CGI9839 CBG3491 CDA7661 DVB6538

Ano 2000/2001 1985/1986 1981/1981 1979/1979 1989/1989 1983/1983 2006/2007

Cidade MONGAGUÁ SÃO PAULO SÃO PAULO
SÃO CAETANO  

DO SUL
SÃO CAETANO  

DO SUL
SÃO PAULO SÃO PAULO

Chassi 9BD17808612226533 9BG5VQ69DGB108638 5N87DAB118167 BJ867118 9BWZZZ33ZKP025230 9BWZZZ11ZDP058760 9BGRZ08907G173675

Documento 162555921 162555523 162555052 162554747 162554401 162363915 161623830

SEI 6060.2026/0002256-3 6060.2026/0002257-1 6060.2025/0004666-5 6060.2026/0002246-6 6060.2026/0000615-0 6060.2026/0001707-1 6060.2025/0004657-6

SUBPREFEITURA VILA PRUDENTE

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 925090-13/2026 - PROCESSO: 6055.2026/0001276-5
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de obras de urbanização de área verde localizada 
na Av. Nordestina x Rua Domitília D’Abril, contemplando serviços de infraestrutura urbana, drenagem, 
pavimentação, acessibilidade, paisagismo, instalação de equipamentos de lazer, playgrounds, alambrados, 
fechamento, quadra esportiva e serviços complementares, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência - Anexo I do Edital - Data/hora da sessão pública: 01/09/2026 às 10h00 - Local: https://www.gov.br/compras 
- UASG-925090 - Download do edital: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br e https://www.gov.br/compras. 

SUBPREFEITURA  
SÃO MIGUEL  

PAULISTA

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90032/SUB-FB/2026 - PROCESSO SEI Nº 6037.2026/0002491-9
Objeto: Contratação de empresa especializada de engenharia ou arquitetura para execução das obras de 
reforma e revitalização nas instalações da SUBPREFEITURA FREGUESIA/BRASILÂNDIA, localizada na 
Av. João Marcelino Branco, 95 - Vila dos Andrades - São Paulo/SP, conforme especificações constantes 
no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I - para atendimento à demanda no âmbito desta subprefeitura - 
Data da abertura: 02/09/2026 às 10h00 - Critério de julgamento menor preço global - Download do edital: 
https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br, https://www.gov.br/compras - UASG: 925073 e https://pncp.gov.br/app/
editais?q=925073&status=recebendo_proposta&pagina=1 .

SUBPREFEITURA 
FREGUESIA/
BRASILÂNDIA

PROCURADORIA 

GERAL

AVISO DE ABERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO
Pregão Eletrônico nº 925059-29/PGM/2026 - Processo SEI nº 6021.2026/0034385-5
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assistência técnica e manutenção 
preventiva e corretiva de bombas hidráulicas e suas respectivas tubulações, abrangendo os reservatórios e 
poços de captação, os tubos, conexões, boias (manuais e elétricas) e válvulas desde a captação até as 
bombas, bem como os motores elétricos, a fiação elétrica e os quadros de comando das referidas bombas, nos 
edifícios-sede da Procuradoria Geral do Município (Coordenadoria Geral de Gestão e Modernização), dos 
Departamentos que a compõem e de seu Centro de Estudos Jurídicos, incluindo mão de obra especializada, 
todo material, ferramentas e equipamentos a serem utilizados na prestação dos serviços, com exceção dos 
valores referentes às peças de reposição, que serão pagos à Contratada, por reembolso, conforme 
especificações constantes do Anexo I deste Edital - Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL - Data e hora da 
abertura da sessão pública: 03/09/2026 às 10h00 - Local: www.compras.gov.br - UASG: 925059 - Critério de 
julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL - Download do edital: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/.
Quaisquer informações ou esclarecimentos poderão ser obtidos junto a Divisão de Compras e Contratos - PGM/
CGGM/SAF através do telefone 0xx(11) 3396-1654 ou 3396-1675, e-mail: pgmlicitacoes@prefeitura.sp.gov.br, das 
9h00 às 17h00, de 2ª a 6ª feira, até o último dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura do certame.

AVISO DE SUPRESSÃO DE ITEM DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Concorrência eletrônica: 90023/SMADS/2026 - Processo: 6024.2026/0005764-6
Objeto: contratação de empresa especializada para execução de manutenção, conservação e reforma do 
centro de desenvolvimento social e produtivo para adolescentes, jovens e adultos, conforme especificações 
constantes do termo de referência e seus anexos - A Agente de Contratação designada pela CPL, da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, COMUNICA aos licitantes interessados que, após 
manifestação da área técnica da Pasta, fica o item “Britagem dos materiais provenientes dos resíduos da construção 
civil: qualitativo” suprimido das exigências de Capacidade Técnico-Operacional e Capacidade Técnico-Profissional 
contidos no item 11.5.4.3 do Edital e nos itens 16.2 e 16.3 do Termo de Referência. Ficando mantidas as demais 
disposições do Edital - Data/hora da sessão de abertura: 24/08/2026 às 10:00 horas - Documentação/Retirada  
do Edital: Rua Líbero Badaró, 425 - 35º andar - Centro - São Paulo, das 08:00 às 17:00 horas (DF),  
telefone para informações: (11) 3291-9712, https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br e https://gov.br/compras - Local: 
https://gov.br/compras.

ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 90009/SUB-SM/2026 - Processo SEI nº 6054.2026/0002045-2

Objeto: contratação de empresa especializada em execução de cobertura e reforma de quadra em área pública 

municipal sita à Rua Bandeira de Aracambi, Próx. nº 673 - Jardim Rodolfo - São Paulo - SP, conforme 

especificações constantes do anexo I do edital - Tipo: menor preço - Critério de Julgamento: menor preço global 

- Data e Hora da Abertura da Sessão Pública: 02/09/2026 às 09h00 - Local: https://www.gov.br/compras/pt-br - 
Download do edital: www.prefeitura.sp.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br .

SUBPREFEITURA  
SÃO MATEUS

PROCURADORIA 

GERAL

COMUNICADO DE DESAPROPRIAÇÃO
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos 
autos do PROC. Nº 1025925-55.2019.8.26.0053.
O Doutor Fausto Dalmachio Ferreira, MM. Juiz de Direito da 11ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A 
TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) MUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação em face 
de Roldão Paulo Soares, objetivando a área de 138,35m2, concernente a parte do imóvel situado na Avenida Mário 
Pernambuco, nº 253, Vila Nova Mazzei, São Paulo/SP. CEP: 02314-040, declarada de utilidade pública, para a 
implantação do melhoramento “Córrego Tremembé - Trecho 7”, conforme o Decreto Municipal n° 55.141, de 26 de 
maio de 2.014. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 
(dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Decreto-Lei nº 3.365/41, o qual, por 
extrato, será afixado e publicado na forma da lei.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ. 56.577.059/0006-06

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA
COMPRA REGULAMENTO FFM 3392/2026 – ADJUDICAÇÃO

O Diretor Presidente da Fundação Faculdade de Medicina, ADJUDICA a empresa KONICA MINOLTA HEALTHCARE DO BRASIL INDUSTRIA 
DE EQUIPAMENTOS MEDICOS - CNPJ nº 71.256.283/0001-85, para fornecimento de SISTEMA RADIOLOGIA DIGITAL DR, com base no 
Regulamento de Compras da FFM.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA
ABERTURA DE PROCESSO DE COMPRA

Entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, torna pública a abertura de processo de contratação, 
com base em seu Regulamento de Compras, cujos detalhes estão disponíveis no site (www.ffm.br).

CONCORRÊNCIA 
FFM 1144/2026-00 -  “ENGENHARIA CLÍNICA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, 
SEGURANÇA ELÉTRICA E CALIBRAÇÃO DE EQUIPAMENTO MÉDICOS”.
FFM 0821/2026-00 -  “APOIO TÉCNICO E ASSISTENCIAL EM DIAGNÓSTICO POR IMAGEM, 
COM FORNECIMENTO DE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL COMPOSTA POR BIOMÉDICOS, 
TECNÓLOGOS E ENFERMAGEM”
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BANCO CSF S.A.- CNPJ/MF nº 08.357.240/0001-50 -NIRE 35300334710
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 05 DE AGOSTO DE 2026

Data, Hora, Local: 05.08.2026, às 10h, na sede social, Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 4.777, 2º andar, São Pau-
lo/SP. Presença: Totalidade dos membros. Mesa: Presidente: Berengere Therese Marie Dominique Bleuse; Secretário: 
André Maurício Geraldes Martins. Deliberações Aprovadas: 1. O Plano de Negócios da Companhia, nos termos do 
artigo 14, §2º, (i), do Estatuto Social da Companhia, conforme arquivado na sede da Companhia. 2. A celebração do 
contrato a ser celebrado entre a Companhia, seus acionistas e respectivas coligadas, nos termos do artigo 14, (vii), do 
Estatuto Social, conforme arquivado na sede. 3. Autorizar a Diretoria a praticar todos os atos e adotar as medidas ne-
cessárias. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 05.08.2026. Conselheiros: Berengere Therese Marie Dominique 
Bleuse (na qualidade de suplente do João Miguel dos Santos Leandro), Pablo Hector Lorenzo, Rubens Fogli Netto e An-
dré Maurício Geraldes Martins. JUCESP nº 308.883/26-3 em 13.08.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

PORTO SAÚDE - OPERAÇÕES DE SAÚDE S.A.
CNPJ nº 46.728.667/0001-06 - NIRE 35.300.597.303

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Julho de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 31 de julho de 2026, às 10h, na sede social da Porto Saúde - Operações de 
Saúde S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Rio Branco, nº 1475, Edifício Guaianases, 8º andar, 
sala 02, Campos Eliseos, São Paulo/SP. 2. Convocação e Presença: Presente a acionista única, Porto 
Saúde Participações S.A., representando a totalidade do capital social da Companhia, sendo 
dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 4º, do art. 124, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 
3. Mesa: Sr. Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Presidente da Mesa; e Sr. Rafael Veneziani Kozma - 
Secretário da Mesa. 4. Ordem do Dia: (i) aumento do capital social da Companhia; (ii) reforma do 
artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
5. Deliberações: a acionista única resolveu: 5.1 Observado que o capital social da Companhia se 
encontra, nesta data, totalmente subscrito e integralizado, em conformidade com o disposto no caput, 

do art. 170, da LSA, aprovar o aumento do capital social no valor de R$ 43.116.000,00 (quarenta e três 
milhões, cento e dezesseis mil reais), passando de R$1.661.844.145,38 (um bilhão, seiscentos e 
sessenta e um milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, cento e quarenta e cinco reais e trinta e oito 
centavos) para R$ 1.704.960.145,38 (um bilhão, setecentos e quatro milhões, novecentos e sessenta 
mil, cento e quarenta e cinco reais e trinta e oito centavos) mediante a emissão, após arredondamento, 
de 25.402.707 (vinte e cinco milhões, quatrocentos e dois mil, setecentas e sete) novas ações 
ordinárias e nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,69729942 por ação, fixado 
com base no valor patrimonial das ações, nos termos do art. 170, parágrafo 1º, inciso II, da LSA, as 
quais serão totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, nesta data, nos termos 
do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (Anexo I). 5.2 Aprovar a reforma do artigo 5º do 
Estatuto Social, para refletir o aumento de capital ora aprovado, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.704.960.145,38 
(um bilhão, setecentos e quatro milhões, novecentos e sessenta mil, cento e quarenta e cinco reais e 
trinta e oito centavos), dividido em 1.480.736.988 (um bilhão, quatrocentas e oitenta milhões, 
setecentas e trinta e seis mil, novecentas e oitenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal.” 5.3 Por fim, aprovou a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar 
nos termos do Anexo II à presente Ata. A acionista única aprovou, ainda, a lavratura da presente ata 
sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. 6. Documentos Arquivados: 
boletim de subscrição e demais documentos pertinentes à ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, 
foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 31 de julho de 2026. Mesa: Luiz Vicente Guaranha 
Lapenta - Presidente da Mesa; Rafael Veneziani Kozma - Secretário da Mesa. Acionista única: Porto 
Saúde Participações S.A. - Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Diretor; Rafael Veneziani Kozma - 
Diretor. JUCESP nº 285.576/26-4 em 13/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo 
II - À Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Porto Saúde - Operações de Saúde S.A., realizada em 
31 de julho de 2026. Estatuto Social Consolidado da Porto Saúde - Operações de Saúde S.A. - 
Capítulo I - Denominação, Sede, Duração e Objeto Social - Artigo 1º - A Porto Saúde - Operações 
de Saúde S.A. é uma sociedade anônima fechada regida por este estatuto social, por eventuais 
acordos de acionistas arquivados na sede social e pelas disposições legais aplicáveis (“Companhia”). 
Artigo 2º - A Companhia tem sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rio 
Branco, nº 1475, Edifício Guaianases, 8º andar, sala 02, Campos Elíseos, CEP 01205-001. Parágrafo 
único - Por decisão da diretoria, a Companhia poderá abrir, transferir ou extinguir filiais, sucursais, 
escritórios, agências ou representações em qualquer ponto do território nacional ou do exterior. Artigo 
3º - O tempo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4º - A Companhia tem por objeto a 
participação em outras sociedades ou entidades e a compra e venda de participações societárias em 
sociedades e entidades que desenvolvam atividades no mercado de saúde e/ou atividades 
supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, no Brasil e no exterior. Capítulo II - 
Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 1.704.960.145,38 (um bilhão, setecentos e quatro milhões, novecentos e sessenta mil, cento e 
quarenta e cinco reais e trinta e oito centavos), dividido em 1.480.736.988 (um bilhão, quatrocentas e 
oitenta milhões, setecentas e trinta e seis mil, novecentas e oitenta e oito) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. Artigo 6º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada uma delas 
dá direito a 1 (um) voto nas deliberações sociais. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os 
direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Artigo 7º - A Companhia 
poderá, a qualquer tempo, por deliberação da assembleia geral, criar classes de ações ou aumentar o 
número de ações das classes existentes, ou, ainda, criar ações preferenciais de uma ou mais classes, 
resgatáveis ou não, sem guardar proporção com as demais classes ou espécies existentes, observado 
o limite de 50% (cinquenta por cento) de ações preferenciais sobre o total de ações emitidas. Artigo 8º 
- As ações não serão representadas por cautelas ou títulos múltiplos, presumindo-se sua propriedade 
pela inscrição do nome do acionista no livro de registro de ações nominativas da Companhia. Artigo 
9º - Nos casos de reembolso de ações previstos em lei, o valor de reembolso corresponderá ao valor 
patrimonial das ações, determinado com base no último balanço anual aprovado pela assembleia geral 
de acionistas, observado o disposto no artigo 45, §2º, da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 10 -  
Para os fins do artigo 44, §6º, da Lei das Sociedades por Ações, o resgate das ações de emissão da 
Companhia, independentemente de sua espécie e/ou classe, poderá ser aprovado em assembleia 
geral por votos de acionistas que representem mais da metade do capital social. Capítulo III - 
Assembleias Gerais - Artigo 11 - A assembleia geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, em um dos 
4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social; e (ii) extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem. Parágrafo 1º - As convocações deverão ser realizadas com, pelo menos, 
8 (oito) dias de antecedência da data da assembleia, por qualquer dos membros da diretoria, por 
qualquer dos acionistas ou membros do conselho fiscal, se instalado. Parágrafo 2º - Nos termos do 
artigo 124, §4º, da Lei das Sociedades por Ações, as formalidades para convocação poderão ser 
dispensadas quando todos os acionistas estiverem presentes ou reconhecerem por escrito que estão 
cientes a respeito do lugar, hora, data e ordem do dia da assembleia geral. Parágrafo 3º - A assembleia 
geral instalar-se-á, em qualquer convocação, com a presença de acionistas que representem o quórum 
legal e/ou estatutário necessário à aprovação das matérias constantes da correspondente ordem do 
dia. Parágrafo 4º - Só poderão exercer o direito de voto na assembleia geral, diretamente, por meio de 
procuradores ou à distância, os acionistas titulares de ações ordinárias que estejam registradas em 
seu nome, no livro próprio, na data de realização da assembleia. Artigo 12 - As assembleias gerais da 
Companhia serão presididas por qualquer um dos presentes, indicado por acionistas que representem 
a maioria das ações com direito de voto. O presidente da assembleia geral indicará um dos presentes 
para secretariar os trabalhos. Artigo 13 - As deliberações da assembleia geral, ressalvados quóruns 
superiores previstos em lei, neste estatuto social ou em eventuais acordos de acionistas arquivados na 
sede social da Companhia, serão tomadas por acionistas titulares da maioria das ações com direito de 
voto emitidas pela Companhia. Artigo 14 - Os acionistas poderão ser representados nas assembleias 
gerais por procuradores constituídos na forma do artigo 126, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, 
seja para formação do quórum, seja para votação. Parágrafo 1º - Os acionistas poderão exercer o 
direito de voto e participar da assembleia a distância, por meio de conferência telefônica, 
videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do 
participante, desde que sejam utilizados meios que permitam assegurar a identidade do acionista, ou 
de seu representante, bem como que permitam assegurar a autenticidade das respectivas 
manifestações e teor dos votos. O envio de voto por escrito, assinado pelo acionista, com firma 
reconhecida, até o horário de início da assembleia geral será considerado como meio apropriado para 
o registro da presença do referido acionista na assembleia e do sentido de seu voto, sem prejuízo de 
outros meios. Uma vez recebido o voto a distância, bem como computado e registrado o teor do 
referido voto, o presidente e/ou o secretário da assembleia geral ficarão investidos de plenos poderes 
para assinar a ata da assembleia, a lista de presença e o livro de registro de presença de acionistas em 
nome do acionista participante da assembleia geral nos termos deste Parágrafo. Parágrafo 2º - Os 
acionistas que participarem e votarem a distância deverão ser considerados presentes à assembleia, 
para todos os fins, servindo a assinatura do presidente e/ou secretário do conclave, na ata, como 
comprovação da participação e do recebimento do voto. Capítulo IV - Administração - Artigo 15 - A 
Companhia será administrada pela diretoria, composta por até 7 (sete) diretores, acionistas ou não, 
residentes no país, e serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela assembleia geral, observadas 
as disposições legais, deste estatuto social e de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede 
social, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e 
Investimentos. Os demais diretores terão sua designação estabelecida pela própria assembleia geral, 
por ocasião de cada eleição. Parágrafo único - A assembleia geral fixará de forma global e anual os 

honorários da diretoria. Artigo 16 - O prazo de mandato dos membros da diretoria é de 3 (três) anos, 
sendo permitida a reeleição. Os diretores permanecerão em seus cargos até eleição e posse de seus 
substitutos, estendendo-se os respectivos mandatos, ainda que expirado o prazo indicado neste Artigo, 
caso os novos diretores não tenham sido eleitos, nem empossados, por qualquer razão. Parágrafo 1º 
- A investidura dos diretores dar-se-á mediante assinatura de termo de posse nos livros de registro de 
atas da diretoria, independentemente de caução. Parágrafo 2º - Na hipótese de impedimento definitivo 
ou vacância no cargo de diretor, será imediatamente convocada assembleia geral para que seja 
preenchido o cargo, que completará o mandato do diretor substituído. Parágrafo 3º - Além dos casos 
de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo do diretor que, sem justa causa, deixar de exercer 
suas funções por 90 (noventa) dias consecutivos. Artigo 17 - A diretoria reunir-se-á sempre que 
convocada por qualquer diretor, com 3 (três) dias de antecedência, mediante convocação pessoal 
dirigida aos demais diretores, com comprovação do recebimento, devendo constar da convocação a 
ordem do dia. Independentemente de convocação, serão válidas as reuniões da diretoria que contarem 
com a presença da totalidade dos membros em exercício. Parágrafo 1º - As reuniões da diretoria serão 
presididas por qualquer dos diretores e secretariadas por pessoa indicada pelo presidente, que poderá 
ser um dos diretores, ou não. Parágrafo 2º - Nas reuniões da diretoria, o diretor ausente poderá ser 
representado por um de seus pares, para formação de quórum de instalação e/ou de deliberação. 
Igualmente, serão admitidos votos por carta, fax ou e-mail, quando recebidos até o momento da 
reunião. Os diretores que participarem e votarem a distância deverão ser considerados presentes à 
reunião, para todos os fins, servindo a assinatura do presidente e/ou secretário do conclave, na ata, 
como comprovação da participação e do recebimento do voto. As reuniões da diretoria serão válidas, 
nos termos deste Parágrafo, mesmo que todos os diretores participem e votem a distância. Parágrafo 
3º - Nas reuniões da diretoria, as deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros em exercício, e constarão de atas lavradas e assinadas no livro próprio. Artigo 18 - Além dos 
atos necessários à consecução do objeto social e ao regular funcionamento da Companhia, os 
diretores ficam investidos de poderes para, observadas suas respectivas competências e no âmbito de 
suas responsabilidades individuais, representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora 
dele, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer 
acordos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis. Compete especialmente à diretoria: 
(i) Cumprir e fazer cumprir este estatuto social e as deliberações da assembleia geral; (ii) Apresentar o 
relatório da administração, as demonstrações financeiras e a proposta de destinação dos lucros do 
exercício, observadas as disposições previstas em lei, neste estatuto social e em eventuais acordos de 
acionistas arquivados na sede social da Companhia; e (iii) Representar a Companhia ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente, respeitadas as regras previstas no Artigo 19 deste estatuto 
social. Artigo 19 - A Companhia considerar-se-á obrigada se representada: (i) Por 2 (dois) diretores, 
em conjunto, para a prática de quaisquer atos; ou (ii) Por 1 (um) ou mais procuradores, de acordo com 
os poderes outorgados na respectiva procuração e observado o disposto no Parágrafo Único deste 
Artigo 19. Parágrafo único - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 (dois) 
diretores em conjunto e devem especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a serem 
praticados e o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas para 
representação em processos administrativos ou procurações com a cláusula ad judicia, que serão 
outorgadas individualmente por qualquer 1 (um) dos diretores e poderão ter prazo indeterminado. 
Artigo 20 - Em operações estranhas aos negócios sociais, é vedado aos diretores ou a qualquer 
procurador, em nome da Companhia, conceder fianças e avais, ou contrair obrigações de qualquer 
natureza. Parágrafo único - Os atos praticados com violação deste dispositivo não serão válidos ou 
eficazes, nem obrigarão a Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 21 - A Companhia não 
terá conselho fiscal permanente. Artigo 22 - Caso seja solicitado o funcionamento do conselho fiscal, 
observado o disposto em acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia quanto à 
matéria, este será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, com as 
atribuições e nos termos previstos em lei e com mandato até a primeira assembleia geral ordinária 
após sua instalação. Parágrafo único - A remuneração dos membros do conselho fiscal será 
determinada pela assembleia geral que os eleger, observado o limite mínimo estabelecido no artigo 
162, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VI - Acordo de Acionistas - Artigo 23 - 
A Companhia, os acionistas e os diretores obrigatoriamente observarão, no exercício de direitos e no 
cumprimento de obrigações, todas as cláusulas, disposições, termos e condições constantes de 
eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede social. Parágrafo único - Os acionistas e 
membros da diretoria, bem como o presidente do conclave, conforme o caso, terão o direito e a 
legitimidade para proceder conforme o disposto no artigo 118, §§ 8º e 9º, da Lei das Sociedades por 
Ações. O presidente da assembleia geral não computará o voto proferido por qualquer dos acionistas 
que de qualquer forma seja contrário à disposição, cláusula, termo ou condição, contida em acordos de 
acionistas arquivados na sede social da Companhia, devendo, ainda, considerar tais votos como se 
proferidos em observância ao disposto no acordo de acionistas em questão. Capítulo VII - Exercício 
Social e Distribuição de Resultados - Artigo 24 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e 
terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas as demonstrações 
financeiras previstas em lei. Artigo 25 - O lucro líquido apurado no exercício, ajustado na forma do 
caput do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, inclusive no que se refere à retenção para 
reserva legal, será destinado sucessivamente e nesta ordem: (i) 5% (cinco por cento) para a 
constituição de reserva legal, às que esta atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do 
capital social; a constituição da reserva legal pode ser dispensada no exercício em que o saldo desta 
reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital 
social; (ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro liquido ajustado sera destinado à distribuição ao 
acionistas, a título de dividendo mínimo obrigatório, compensados os dividendos intermediários que 
tenham sido declarados no curso do exercício e o valor líquido dos juros sobre o capital próprio; e 
(iii) O saldo do lucro líquido será destinado para a Reserva de Investimentos, que não poderá exceder 
o capital social, nem isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas de lucros, com exceção 
das reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, conforme disposto no 
artigo 199 da Lei das Sociedades por Ações, com a finalidade de assegurar os recursos suficientes 
para reinvestimento nas operações da Companhia. Ultrapassado esse limite, ou sempre que assim 
deliberado, a assembleia geral poderá destinar o excedente para aumento do capital social, recompra 
de ações para manutenção em tesouraria ou distribuição aos acionistas da Companhia como 
dividendos. Parágrafo 1º - Salvo deliberação em contrário da assembleia geral, os dividendos serão 
pagos no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que forem declarados e, em qualquer caso, no 
mesmo exercício social em que forem declarados. Parágrafo 2º - O dividendo previsto neste Artigo não 
será obrigatório no exercício social em que a diretoria informar à assembleia geral não ser ele 
compatível com a situação financeira da Companhia. O conselho fiscal, se em funcionamento,  
deverá dar parecer sobre essa informação. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão 
registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, 
deverão ser pagos como dividendos assim que o permitir a situação financeira da Companhia. 
Artigo 26 - A diretoria poderá, em qualquer periodicidade, levantar balanços intermediários e declarar 
dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, observadas as restrições legais aplicáveis. 
Artigo 27 - A diretoria poderá declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados  
ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral aprovado em  
assembleia geral, bem como poderá determinar o pagamento de juros sobre o capital próprio, 
imputando-se o valor líquido dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, nos 
termos do Artigo 25, inciso “ii”, deste estatuto social. Artigo 28 - Prescrevem e reverterão em favor da 
Companhia os dividendos não reclamados em 3 (três) anos, a contar da data em que tenham sido 
colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VIII - Liquidação da Companhia - Artigo 29 - 
A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à assembleia geral determinar 
o modo de liquidação e nomear o liquidante que deverá atuar nesse período. Capítulo IX - Lei 
Aplicável e Resolução de Disputas - Artigo 30 - Este estatuto social será interpretado e regido em 
conformidade com as leis da República Federativa do Brasil. Artigo 31 - Todos e quaisquer conflitos, 
controvérsias, divergências ou litígios envolvendo os acionistas, os administradores e/ou a Companhia 
e/ou relacionados a interpretação ou aplicação deste estatuto social deverão ser submetidos ao Foro 
da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, ou venha a ser. Capítulo X - Disposições Finais - Artigo 32 - Aos casos omissos neste 
estatuto social, aplicar-se-ão as disposições da Lei das Sociedades por Ações, ou do diploma legal que 
a suceder.

Eleições Sindicais - Edital de Convocação - Pelo presente Edital faço saber que no dia 21 de outu-
bro de 2026 o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias do Papel, Celulose, Reflorestamento, 
Pastas de Madeira Para Papel, Papelão e de Artefatos de Papel, Papelão e Cortiça de Araras e 
Região, com Base Territorial em Araras, Conchal, Leme, Pirassununga, Porto Ferreira, Santa Cruz 
da Conceição, Santa Cruz das Palmeiras e Descalvado, sito à Rua Armando Cagnin, 626, Jardim das 
Palmeiras, Araras, estado de São Paulo, realizará eleições sindicais dos membros efetivos e suplentes 
para composição da Diretoria, Conselho Fiscal e Delegados no Conselho da Federação ao qual esta en-
tidade é filiada. No dia 21/10/2026 será das 04 horas às 18 horas. As urnas ficarão nos seguintes locais: 
das 04 horas às 18 horas na sede do sindicato, das 04 horas às 18 horas na rua Frei Galvão, 255, Jardim 
Rolo, Araras, SP, na empresa Itaúna Indústria de Papel Ltda., das 04 horas às 18 horas na avenida Luís 
Carlos Tunes, 4955, Distrito Industrial IV, na empresa Sonoco do Brasil Ltda., das 04 horas às 18 horas, 
na rua João Sierra, 246, Distrito Industrial II, Araras, SP, na empresa Sonoco Embalagens S/A, das 04 
horas às 18 horas, na avenida Gal. Álvaro de Goes Valeriani, 611, Bairro Serra D’Água, Porto Ferreira, 
SP, na empresa Imporpel Indústria de Papéis Ltda., ficando aberto o prazo de 5 (cinco) dias úteis para o 
registro de chapas, contados da publicação deste Edital, nos moldes do art. 17 do Estatuto da Entidade. 
O requerimento acompanhado de todos os documentos exigidos para o registro é dirigido ao Presidente 
da Entidade em 2 (duas) vias, conforme disposto no art. 19 do Estatuto da Entidade, podendo ser assi-
nado por qualquer dos candidatos, componentes da chapa e deverá ser entregue na secretaria da sede, 
desta Entidade, no endereço acima descrito, no horário das 08 horas as 11 horas, onde se encontrará 
à disposição dos interessados pessoa habilitada para atendimento, prestação de informações concer-
nentes ao processo eleitoral, recebimento de documentação e fornecimento de respectivo recibo. A 
impugnação da candidatura deverá ser feita no prazo de 3 (três) dias, a contar da publicação da relação, 
de chapas inscritas, art. 22 do Estatuto Social da Entidade. Não obtido o quórum em 1ª convocação 
haverá eleições em 2ª convocação dentro de 15 (quinze) dias, que será realizada no dia 05 de novembro 
de 2026, conforme disposto no art. 40 do Estatuto Social. Não obtido o quórum em 2ª convocação haverá 
eleições em 3ª convocação dentro de 15 (quinze) dias, que será realizada no dia 20 de novembro de 
2026, conforme disposto no art. 41 do Estatuto Social. O edital de convocação encontra-se afixado na 
sede da Entidade. Araras 19 de agosto de 2026. José Benedito Poncio - Presidente

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES

COMUNICADO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2026

(UASG 925109 – 29/2026)
PROCESSO CMSP-PAD-2026/00492
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de gravação em 
duas paredes revestidas em mármore branco Paraná, localizadas no pavimento térreo do Palácio 
Anchieta, destinadas à atualização e complementação dos registros históricos institucionais da 
Câmara Municipal de São Paulo, conforme especificações constantes do Anexo I - Termo de 
Referência - Especificações Técnicas, parte integrante do Edital.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras, UASG 925109 – Compra nº 29/2026
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 19/08/2026
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 02/09/2026 às 11h
- Poderá o interessado obter o edital, gratuitamente, no site da Câmara Municipal de São Paulo: 
https://www.saopaulo.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/editais-em-aberto/, ou 
solicitar via e-mail, no endereço eletrônico: cjl@saopaulo.sp.leg.br.

Edital de Convocação - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE 
TRANSPORTE DE CARGAS SECAS E MOLHADAS, EMPRESAS DE LOGÍSTICA E SETOR 
DIFERENCIADO DE JUNDIAÍ E REGIÃO, pelo presente Edital, CONVOCA os trabalhadores; 

pertencentes a esta categoria profissional, que prestam serviços nas empresas do segmento 

diferenciado dos; representantes, revendedores, distribuidoras de GLP (gás liquefeito de petróleo) 

e derivados sediadas na base territorial desta Entidade, ou seja, Jundiaí, várzea Paulista, Campo 

Limpo Paulista, Jarinu, franco da rocha, Francisco Morato, Caieiras, Louveira, Itatiba, Vinhedo, 

Itupeva e Morungaba, para comparecerem em Assembleia Geral Ordinária, que será realizada 

na sede desta entidade no dia 22 de agosto de 2026 localizada a: Avenida Jundiaí, 268, Bairro: 

Anhangabaú, Jundiaí/SP, às 10:00 horas em primeira convocação. Caso não seja atingido 

o quórum legal a mesma será realizada em segunda convocação nos termos estatutários: 

1º - Leitura, discussão e aprovação da Ata da Assembleia anterior; 2º - formulação da Pauta de 

Reivindicações a ser apresentada ao sindicato patronal; tendo em vista a Data Base da Categoria 

Profissional em 1º de setembro; 3º - Discussão e fixação dos valores das Contribuições assistencial 

e ou custeio sindical, formas e prazos do direito de oposição dos trabalhadores quanto à aludida 

contribuição; 4º - Autorização para a Diretoria do Sindicato assinar Convenção Coletiva, Acordo 

Coletivo de Trabalho e ou instaurar Dissídio Coletivo; caso malogre a tentativa conciliatória.  

Jundiaí, 18 de agosto de 2026. Reinaldo Dias Rabelo - Presidente.
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